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CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS/SERVIÇOS N.º 001/2024 
 

Que entre si celebram, de um lado, o Município de SÃO BONIFACIO, pessoa jurídica 

de direito público inscrita no CNPJ 82.892.340/0001-39, com sede na Av. 29 de 
dezembro, 12, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor 

LAURINO PETERS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa, AÇORES EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a  Rua Major Joaquim Campos, 5940, Centro 
– Santo Amaro da Imperatriz, Registrada no CNPJ/MF sob o n° 85.337.152/0001-37, 
neste ato representado por seu representante legal Senhor  Vlademir José Duarte, Sócio 

Administrador, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, em 

decorrência ao Processo Licitatório  nº 90/2023, Tomada de Preço Pública nº 05/2023, 
homologado em  08/01/2024, mediante a sujeição mútua às normas constantes da  Lei 
8.666, de 21 de junho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei 8.883/94, 

9.032/95, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/02, ao edital convocatório, à proposta e às 
seguintes cláusulas contratuais: 
 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

 

O objeto desta licitação consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA A REALIZAÇÃO 

DA CONSTRUÇÃO DE CABECEIRAS DE CONCRETO ARMADO PARA 

PONTES SOBRE O RIO CAPIVARI E RIO PAULO, E CABECEIRA, GUARDA 

RODAS E CABECEIRA DE CONCRETO ARMADO PARA PONTE DO ALTO 

RIO SETE, NO MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO/SC. 
 

Parágrafo Único – Integra e completa o presente Contrato para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Edital de Licitação, 

Processo de Compras, Processo Administrativo, bem como a proposta da 
CONTRATADA, os anexos e os pareceres que forma o processo. 

 

CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

 

2.1. O presente contrato em conformidade com o edital convocatório terá como regime 

de execução EMPREITADA TIPO MENOR PREÇO. 

 

2.2. Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição, os seguintes 
documentos, cujo teor é de conhecimento das partes contratantes: Quadro de 
Quantidades e Custos, Memorial Descritivo, Projetos, Cronograma e Normas de 
Especificação da ABNT, além das normas e instruções legais vigentes no país, que 

forem atinentes; 
 

2.3. A CONTRATADA deverá apresentar, por meio digital, a planilha orçamentária 

da proposta vencedora, em formato excel (.XLS ou .XLSX), liberada para edição. 
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CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO E PREÇO 

 

3.1. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços 
efetivamente executados pela Contratada, em conformidade com o EDITAL E SEUS 

ANEXOS; 
 

3.2. OS SERVIÇOS EXECUTADOS SERÃO PAGOS MEDIANTE APROVAÇÃO 
DAS ETAPAS DOS SERVIÇOS EFETIVAMENTE REALIZADOS; 
 

3.3. A contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada 
com base nos serviços aprovados pela Fiscalização, obedecidas às condições 

estabelecidas no EDITAL E SEUS ANEXOS; 
 

3.4. O pagamento será efetuado, em até 5 (cinco) dias, com base na medição dos 
serviços executados, mediante apresentação de nota fiscal correspondente e termo de 

recebimento de obra/serviços, bem como do recolhimento relativos à Seguridade Social 
(INSS), do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS), e ainda comprovante de 
recolhimento do ISS, sob pena de retenção. As empresas com sede neste Município 

também deverão apresentar Certidão Negativa de Débito Municipal (CNDM); 
 

3.5. Na fatura/nota fiscal deverá estar destacado a retenção do valor da mão de obra 
correspondente ao ISS previsto na Legislação Municipal;  
 

3.6. A fatura/nota fiscal será emitida após o término do serviço mediante análise 
efetuada pela Prefeitura Municipal de São Bonifácio, sendo que nesta deverá estar 
destacado a retenção correspondente ao valor da mão de obra, a título de RETENÇÃO 
PARA SEGURIDADE SOCIAL, conforme alterações da Lei n. º 8.212/91 do INSS. 
 

3.7. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e 
obrigações advindas da execução dos serviços prestados, nem implicará em aceitação 
dos serviços em desacordo com o previsto no Edital e seus anexos: 
 

3.8. O Município de São Bonifácio – SC poderá sustar o pagamento da nota 
fiscal/fatura, nos seguintes casos: 

 

a) Paralisação dos serviços por parte da CONTRATADA, até o reinício; 
 

b) Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados; 
 

c) Existência de qualquer débito para com o Município, até que seja efetivamente pago 

ou descontado de eventuais créditos que a CONTRATADA tenha perante o Município; 
 

d) Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da Fiscalização do 
Município; 
 

3.9. Na assinatura do contrato, o contratado fica obrigado a prestar garantia em uma 
das modalidades previstas no art. 56, incisos I, II ou III da lei 8.666/93 e suas alterações, 
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no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato em favor da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO BONIFACIO. Após a conclusão da obra, a caução será 

restituída à contratada, na forma da lei; 

 

3.9.1. O PRIMEIRO PAGAMENTO FICA CONDICIONADO E SOMENTE SERÁ 
LIBERADO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO, DA GARANTIA CONFORME O 

DISPOSTO NO ITEM 3.9. 
 

3.10. A importância retida será recolhida pela CONTRATANTE em nome do 
estabelecimento da empresa cedente, aqui denominada CONTRATADA, em GRPS - 
Guia de Recolhimento da Previdência Social ou GPS - Guia da Previdência Social, até 

o dia dois do mês subsequente.  

3.11. Em se tratando de empresas que se enquadram na Instrução Normativa RFB Nº 
1436 de 30 de dezembro de 2013, caberá a devida alíquota da contribuição 
previdenciária conforme previsto na normativa. 

3.12. A licitante deverá apresentar a declaração de opção da sistemática de 
recolhimento das contribuições previdenciárias, conforme o anexo III da Instrução 

Normativa RFB Nº 1436 de 30 de dezembro de 2013. Deverá apresentar, também, o 
documento de comprovação do recolhimento relativo à Arrecadação de Receitas 
Federais e o efetivo enquadramento da empresa licitante na Instrução Normativa RFB 
Nº 1436/2013. 

3.13. A parcela dos serviços considerada defeituosa ou fora das especificações, assim 
como das normas técnicas, não será objeto de medição. 
 

3.14. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da 
PROPONENTE incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução 

do objeto licitado, constituindo-se na única remuneração devida. 

 

3.15. No ato da liquidação da despesa oriunda desta licitação, o Município informará 
aos órgãos de arrecadação e fiscalização da União e do Estado às características e os 
valores pagos para a Contratada. 

 

3.16.  Do valor e Especificação dos itens do Contrato 
 
Item Especificação Un. 

Med 

Qtde 

Cotada 

Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO 
DE OBRA PARA REALIZAÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO DE CABECEIRA DE 

CONCRETO ARMADO PARA PONTE 
SOBRE O RIO CAPIVARI, NO MUNICÍPIO 

DE SÃO BONIFÁCIO/SC. 

UN    1,00 196.621,31 196.621,31 

2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO 

DE OBRA PARA REALIZAÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO DE CABECEIRA DE 
CONCRETO ARMADO PARA PONTE 

UN    1,00 137.699,69 137.699,69 
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SOBRE O RIO PAULO NO MUNICÍPIO DE 

SÃO BONIFÁCIO/SC. 

3 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO 

DE OBRA PARA REALIZAÇÃO DA 

CONSTRUÇÃO DE CABECEIRA, 
PLATAFORMA DE COCRETO ARMADO E 

GUARDA-RODAS, CONFORME PROJETO 

EM ANEXO AO EDITAL, PARTE 
INTEGRANTE DESTE CONTRATO COMO 

SE NELE ESTIVESSE CONTIDO, PARA 

PONTE SOBRE O  ALTO RIO SETE, NO 

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO/SC, NO 
QUAL SERÁ FORNECIDO PELA 

CONTRATANTE 02 (DUAS) VIGAS 

METÁLICAS DE 8 METROS DE 
COMPRIMENTO PARA A EXECUÇÃO DA 

PONTE. 

UN 1,00 135.500,67 135.500,67 

                                                                                                                   VALOR TOTAL R$      469.821,67 

   
 

CLÁUSULA IV – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DO 

CONTRATO 

 

4.1. O início dos serviços deverá se dar em até 05 (cinco) dias a partir do recebimento 
da ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS; 
 

4.2. Os prazos serão contados em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto de forma diferente, conforme art. 110 da Lei 8.666/93 e suas alterações; 
 

4.3. Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal; 
 

4.4. O andamento dos serviços seguirá rigorosamente o cronograma físico-financeiro, 
apresentado pela CONTRATADA, na sua proposta; 
 

4.5. Concluído o obra/serviço, em 15(quinze) dias, após a comunicação escrita da 
CONTRATADA, será firmado pelas partes o TERMO DE RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO; 
 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias após a comprovação 
de que o objeto foi executado na forma estipulada neste CONTRATO, mediante 
TERMO CIRCUNSTANCIADO, assinado pelas partes. 

 

4.7. O prazo de execução da obra, conforme o Cronograma Físico Financeiro é de 90 
(noventa) dias, contados a partir da Ordem de Serviço.  
Prazo de Vigência 180 (cento dias) a partir de sua assinatura.  
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CLÁUSULA V – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá 

por conta do elemento:  
 

“150” 12.01.1.014.4.4.90.00.00.00.00.00  
                                      “151” 12.01.1.014.4.4.90.00.00.00.00.00  
 

CLÁUSULA VI – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES 

ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

 

6.1. A contratada se obriga: 
 

6.1.1. Responder pela responsabilidade civil da solidez e segurança do objeto deste 
contrato, assim como pela responsabilidade ético-profissional de sua perfeita execução, 
dentro dos limites estabelecidos pela Lei, mesmo após o seu recebimento provisório ou 
definitivo; 

 

6.1.2. Assumir integral responsabilidade por danos causados à PREFEITURA ou a 
terceiros, decorrentes dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições parciais ou totais, isentados a PREFEITURA de quaisquer reclamações 

resultantes de atos de seus prepostos ou de pessoa física ou jurídica empregada ou 
ajustada na execução dos serviços; 
 

6.1.3. Manter prepostos, aceito pela Prefeitura, no local de execução do objeto para 
representá-lo durante a execução; 

 

6.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto deste contrato ou parte dele, se for verificado vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados; 
 

6.1.5. Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, resultantes da execução deste contrato; 
 

6.1.6. Observar, quanto ao pessoal empregado no objeto de que trata este contrato, a 
legislação pertinente, especialmente, quanto às obrigações previdenciárias e 
trabalhistas, que deverá estar satisfeita durante a execução dos serviços; 

 

6.1.7. Pagar ensaios, testes e demais provas, exigidos por normas técnicas oficiais para 
a boa execução do objeto deste contrato; 

 

6.1.8. As benfeitorias dos imóveis bem como patrimônio público não poderão ser 
danificados durante a execução dos serviços. Os danos eventualmente causados pelos 

serviços deverão ser ressarcidos pela contratada; 
 



  6 de 15 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

 

 

Fones: (48) 3252-0111 / 3252-0112 

Avenida 29 de Dezembro, 12 – Centro – CEP 88485-000 – SÃO BONIFÁCIO-SC 

 

6.1.9. SERÁ RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O CONSERTO 
QUANTO AO ROMPIMENTO DE ADUTORAS, RAMAIS E REDES DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DECORRENTE DA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS. O MUNICÍPIO DISPONIBILIZARÁ O SUPERVISOR DE REDE 
PARA FAZER A ALOCAÇÃO E DEMONSTRAÇÃO DA REDE DE 
DISTRIBUIÇÃO NAS VIAS; 

 

6.1.10. A CONTRATADA DEVERÁ MANTER A(S) VIA(S) SINALIZADAS E EM 
CONDIÇÕES DE TRAFEGABILIDADE DURANTE A VIGÊNCIA DA OBRA, 
INCLUSIVE NOS PONTOS ONDE OS SERVIÇOS NÃO ESTÃO SENDO 
EXECUTADOS; 

 
OBSERVAÇÃO: OS SERVIÇOS ACIMA DESCRITOS DEVERÃO TAMBÉM SER 
DISPONIBILIZADOS NOS PERÍODOS EM QUE A EMPRESA CONTRATADA 
NÃO ESTIVER NO LOCAL DA OBRA; 

 

6.1.11. O contratado fica obrigado a manter o contrato, durante toda sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, em conformidade todas as 
condições de habilitação e qualificação no edital convocatório, sob pena de rescisão 

contratual. 

 

6.1.12. A Contratada fica obrigada a manter os serviços por sua conta e risco e em 
perfeitas condições de conservação e funcionamento, até ser lavrado o Termo de 
Recebimento Definitivo. 
 

6.1.13. Aceitos os serviços pela contratante, a responsabilidade da contratada pela 
qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da lei. 
 

CLAÚSULA VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

7.1.1. Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos 
serviços prestados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer 
fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; 
 

7.1.2. Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal; 
 

7.1.3. Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas no contrato; 
 

7.1.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato. 
 

7.15. Modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades do interesse 
publico, respeitados os direitos da contratada; 
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CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. A fiscalização pertinente aos serviços ora contratados, será exercida pela 
Contratante através de servidor técnico, designado, o qual ficará responsável pelo termo 

de recebimento dos serviços.  
 

8.2. Os serviços serão fiscalizados por servidor técnico, a quem caberá: 
 

a) Verificar se os serviços executados estão de acordo com o Quadro de Quantidades e 
Custos e demais anexos; 

 

b) Verificar a entrega das medições para pagamento das faturas; 
 

c) Solucionar problemas executivos; 
 

d) Participar de todos os atos que se fizerem necessários a fiel execução dos serviços 
contratados; 
 

e) A fiscalização, que atuará desde o início dos trabalhos até o seu recebimento 
definitivo, será exercida no interesse exclusivo do Município de São Bonifácio – SC e 
não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive de terceiros, por 

qualquer irregularidade; 
 

f) A fiscalização poderá solicitar a Contratada o afastamento de qualquer empregado 
cuja atuação e permanência no serviço prejudique a execução do objeto, ou cujo 
comportamento seja julgado inconveniente, ficando obrigada a declarar os motivos 

desta decisão. 

 

g) Concluídos os serviços, e se estiverem em perfeitas condições, serão recebidos 
provisoriamente pela Fiscalização, que lavrará o Termo de Recebimento Provisório, o 
qual será assinado também pelo representante legal da proponente. 

 

CLÁUSULA IX – DO VALOR DO CONTRATO 

 

9.1. Dá-se a este instrumento o valor de R$ 469.821,67(Quatrocentos e sessenta e nove 
mil, oitocentos e vinte e um reais e sessenta e sete centavos), sendo que R$ 164.437,58 
(Cento e sessenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta e oito 

centavos), referente à Mão de Obra,  e  305.384,08(Trezentos e cinco mil, trezentos e 
oitenta e quatro reais e oito centavos), referente ao fornecimento de material, conforme 
descrito na Cláusula Primeira deste contrato, conforme proposta da contratada no 
Processo Licitatório n.º 90/2024 devidamente homologado. 

 

CLÁUSULA X– DO REAJUSTE, REEQUILIBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 
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10.1. Quanto ao REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, fica estabelecido 
que: 

 

10.1.1. Conforme a lei de licitações 8666/93 prevê em seu artigo 65 na alínea “d” do 
inciso II o Reequilíbrio Econômico-financeiro somente será concedido para restabelecer 
a relação que as partes pactuaram. A revisão contratual é a via jurídica idônea para 
proceder às alterações contratuais, para mais ou para menos, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual; 

 

10.1.2. A sazonalidade, a variação do preço de mercado, e a pandemia do Covid-19 
não é um fato imprevisível, desta forma não gera direito de reequilíbrio. Bem como, a 

diminuição do retorno a ser granjeado pelo particular (LUCRO), NÃO GERA O 
DIREITO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO; Apenas Gera Reequilíbrio um Fato 
Imprevisível de consequências incalculáveis 

 

10.1.3. Para que surja, em benefício do contratado, o direito ao reequilíbrio de qualquer 

contrato administrativo, é necessário que: 

 
I - Após a vinculação do particular, tenha ocorrido um fato que não poderia ter sido 
previsto inicialmente; 
 

II - Esse fato não tenha decorrido do comportamento do particular, ou seja, sua 
superveniência não se tenha verificado por culpa sua; 
 
III - A solicitação de revisão deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada para 

aumento de preços e da Administração, para redução de preços; 
 

10.1.4. No caso de direito de Reequilíbrio Econômico a formalização da revisão deve 
conter os seguintes documentos: 

 
I - Pedido inicial por parte da contratada no momento da ocorrência do desequilíbrio e 
no caso de redução, deverá ter a manifestação do Município, deve ser protocolado na 
Secretaria Requisitante; 

 
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados, da 
época da proposta e da data da ocorrência do desequilíbrio; 
 

III - Documentação comprobatória da ocorrência do evento que produziu o 
desequilíbrio entre os custos estimados e os efetivamente existentes, tais como notas 
fiscais, escriturações fiscais e contábeis entre outros, do período da emissão da proposta 

e os mesmos documentos comprobatórios do período da solicitação. Devendo os 

documentos se tratar de produtos de mesma marca e especificações do objeto, serviço 
ou bens fornecidos; 
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IV – Poderá o Setor de Contratos e Aditivos solicitar outros documentos que a 
administração entender pertinentes a depender do caso concreto, para verificação dos 

valores solicitados e aprovação; 

 

10.1.5. No caso de Reequilíbrio Econômico, o mesmo deverá seguir as diretrizes da 

Planilha de composição orçamentária utilizada para formulação de preço pela 

prefeitura (SINAP, BNDES ou outra que foi utilizada para a composição da 

licitação) e aplicando-se o desconto apresentado pela participante no certame; 

 

10.1.6. Contratos de obras a qual as medições já foram finalizadas não cabe pedido 

de reequilíbrio econômico financeiro. 

 

10.2. Quanto ao REAJUSTE do contrato, fica estabelecido que: 
 

10.2.1. Os contratos menores de 12 meses (365 dias), não poderá sofrer reajustes, 

sendo os preços irreajustáveis.  
 
§ 1º Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo de 

duração superior a 12 (doze) meses; O índice utilizado para obras é o INCC/DI – 

Índice Nacional da Construção Civil – Disponibilidade Interna. 
 

10.2.2. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data 
da apresentação da proposta. 

 

10.2.3. No caso do contrato sofrer mais de uma prorrogação e gerar o direito de 
reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste 
concedido; 
 

10.2.4. Quando houver atraso na entrega do objeto ou na execução dos serviços por 
culpa da contratada, e que por isso gerou a prorrogação por prazo do contrato, o reajuste 
não será devido e nem obrigatório pelo Município de São Bonifácio; 
 
10.2.5. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a 

contratante aceitar a prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, este 
não será concedido e portanto, a contratada não terá direito ao reajuste do período.  
 
10.2.6. Se a empresa até o termino do contrato ou da obra não solicitou pedidos de 

reajuste o mesmo terá seu direito precluso. 
 

CLÁUSULA XI – DA RESCISÃO 

 

11.1. A rescisão contratual poderá ocorrer nos seguintes casos: 
 

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 

b) Nos casos enumerados no Inciso IX do artigo 55º da Lei 8.666/93; 
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c) Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização através de aviso 
por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização de 

qualquer natureza, exceto para pagamento de serviços comprovadamente prestados; 

 

d) Judicialmente, na forma da legislação vigente. 
 
Parágrafo Único – Da rescisão contratual decorrerá o direito do CONTRATANTE, 

incondicionalmente, reter os créditos decorrentes do contrato até o limite do valor dos 
prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avançado, além das demais 
sanções estabelecidas neste contrato e em lei, para a plena indenização do Erário. 
 

CLÁUSULA XII – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, com as devidas justificativas e após aprovação prévia pela Prefeitura.  
 

CLÁUSULA XIII – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1. O objeto será recebido consoante o disposto no artigo 73 a 76, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, conforme o disposto:  

 

13.1.1. Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
 
I - em se tratando de obras e serviços: 
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 desta Lei; 
 
§ 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á 
mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

 
§ 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 
§ 3o  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior 
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos 

no edital. 

 
§ 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo 
não serem, respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados, reputar-
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se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos. 

 

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 
 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 
 
II - serviços profissionais; 
 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, 
desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à 
verificação de funcionamento e produtividade. 
 

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 
  
Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato 
normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para 

a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 
 

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento 
executado em desacordo com o contrato. 

 

CLÁUSULA XIV– DAS PENALIDADES 

 

14.1. Sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, o licitante vencedor ficará 
sujeito as sanções administrativas abaixo descritas, aplicáveis durante o certame 
licitatório e vigência do contrato, estão em conformidade e tem como norte a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores;  
 

14.2. Se no decorrer da execução do OBJETO do presente instrumento, ficar 
comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento 
parcial ou total pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante, esta, sem prejuízo das 
demais sanções previstas, poderá sofrer as seguintes penalidades:  
 

14.2.1. NOTIFICAÇÃO escrita, com o intuito de registrar o comportamento 
inadequado do licitante e/ou contratado; 
 

14.2.2. MULTA, pela inexecução contratual, inclusive por atraso INJUSTIFICADO 
na execução do contrato e/ou execução da obra/serviço, sendo graduada de acordo 

com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites: 
a) Multa de 0,5% (zero ponto cinco por cento) do valor contratado, por dia de 

atraso na entrega do objeto, caso não haja prorrogação do prazo; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das partes não executadas, ou 

executadas com qualidade inferior à exigida. 
c) Advertência por escrito; 
d) Suspensão do direito de participar em licitações do Município até 02 (dois) anos; 
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e) Declaração de inidoneidade para licitação na Administração Municipal 
publicada no Diário Oficial, observados os pressupostos legais vigentes. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades poderão ser aplicadas simultâneas, 
combinadas ou separadamente. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – No ato do pagamento, se tiver sido imposta multa, o 
valor correspondente será deduzido do crédito do fornecedor.  
 

PARÁGRAFO TERCEIRO -A MULTA não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, 

garantido todos os direitos legais de defesa, pode ser descontada da garantia do contrato 
faltoso;  
 
PARÁGRAFO QUINTO -  Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além 

da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 

cobrada judicialmente; 
 

PARÁGRAFO SEXTO - Não tendo sido prestada a garantia, à Administração se 
reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor 
de qualquer multa porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar judicialmente; 
 

PARÁGRAFO SETIMO - As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas; 
 

14.2.3. A MULTA não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei; 
 

14.2.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, garantido todos os 
direitos legais de defesa, pode ser descontada da garantia do contrato faltoso;  

 

14.2.5. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente; 

 

14.2.6. Não tendo sido prestada a garantia, à Administração se reserva o direito de 
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa 
porventura imposta, ou, ainda, se for o caso, cobrar judicialmente; 
 

14.2.7. As multas previstas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 



  13 de 15 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

 

 

Fones: (48) 3252-0111 / 3252-0112 

Avenida 29 de Dezembro, 12 – Centro – CEP 88485-000 – SÃO BONIFÁCIO-SC 

 

14.2.8. SUSPENSÃO, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, 
ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e suspenso do Cadastro de Fornecedores do Município de São Bonifácio – 

SC, pelo prazo de 02(dois) anos, na hipótese de: 
 

14.2.8.1. Deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado 
que cumpria os requisitos de habilitação; 

 

14.2.8.2. Apresentar documentação falsa para participar do certame, conforme registro 
em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 
encerramento do certame; 
 

14.2.8.3. Retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, 
registrado em ata; 
 

14.2.8.4. Não manter a proposta após a adjudicação; 

 

14.2.8.5. Comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado 
em ata; 

 

14.2.8.6. Cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 
 

14.2.8.7. Fraudar a execução do contrato; 
 

14.2.8.8. Descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
 

14.3. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de São Bonifácio 
– SC, que será concedida quando o contratado ressarci-la pelos prejuízos resultantes da 
infração e após decorridos 02 (dois) anos, no caso de aplicação de suspensão. 
 

14.4. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento a Administração 
considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 
antecedentes da licitante ou contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-la, se 
admitidas justificativas da licitante ou Contratadas, nos termos do que dispõe o art. 87, 
caput, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

14.5. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual; 

 

14.6. A recusa do adjudicatório em assinar o contrato no prazo estabelecido o impede 
de participar de novas licitações pelo prazo mínimo de 12(doze) meses junto ao 
Município, sem prejuízo das penalidades previstas em Lei; 
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14.7. O contrato poderá ser rescindindo, unilateralmente, atendida a conveniência 
administrativa; 

 

14.8. A critério do município de São Bonifácio – SC caberá rescisão do contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial quando a contratada: 
 

14.8.1. Rescindir unilateralmente e imotivadamente o presente contrato ensejando o 
direito, a outra parte, de cobrança de multa e indenização pelo descumprimento do 

mesmo; 
 

14.8.2. Não cumprir quaisquer das obrigações contratuais, ou; 

 

14.8.3. Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização do 
Município, ou; 

 

14.8.4. Incidir em outros motivos previstos no art. 78 da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA XV – VIGÊNCIA  

 

15.1. Este contrato entrará em vigor na data de sua assinatura, perdurando sua vigência 
até o prazo estipulado na CLÁUSULA IV item 4.7. 

 

CLÁUSULA XVI – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

16.1. Na assinatura do contrato, o contratado fica obrigado a prestar garantia em uma 
das modalidades previstas no art. 56, incisos I, II ou III da lei 8.666/93 e suas alterações, 
no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato em favor da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO BONIFÁCIO. Após a conclusão da obra, a caução será 
restituída à contratada, na forma da lei; 

 

16.1.1. Em casos que houver necessidade de aditivo de prazo de contrato, fica a 
contratada obrigada a renovar o seguro garantia, quando for optado por este. 
 

16.2. A garantia de execução será apresentada no ato da assinatura deste termo e será 
liberada e restituída pelo Município de SÃO BONIFÁCIO – SC à contratada no prazo 

de 30 (trinta) dias do efetivo cumprimento das obrigações contratuais, mediante 
solicitação expressa, obedecidas às normas aplicáveis à espécie.  
 

CLÁUSULA XVII – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

 

17.1. Este contrato vincula as partes ao Processo Licitatório nº 90/2023, TOMADA 
DE PREÇO PÚBLICA n° 05/2023 - à proposta da contratada, bem como as demais 
disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. Os casos omissos serão resolvidos por 

ato do poder público municipal de SÃO BONIFACIO - SC.  
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CLÁUSULA XVIII – DO FORO 

 

18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca De Santo Amaro da 
Imperatriz/SC, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 

dirimir questões oriundas do presente contrato. 
 

18.2. E por estarem acordes, declaram as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras 
disposições legais e regulamentares, pertinentes firmando-o em 03 (três) vias de igual 

forma e teor. 
 

São Bonifácio - SC, 16 de janeiro de 2024. 
 

 
 
 

      Laurino Peters                                                               Vlademir José Duarte       
PREFEITO MUNICIPAL                   AÇORES EMPREITEIRA DE MÃO   

CONTRATANTE                                                             DE OBRA LTDA                                                                   

                              CONTRATADO 
   

  

Assinatura:………………………                          Assinatura:………………….... 
Nome: Caroline Aparecida Corrêa                       Nome:   Luis Huberto Degering 

CPF: 091.407.999-99                                              CPF: 469.782.249-87 
 


